
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.374 - RS (2010/0146241-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ BRAZ FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI  - RS044154 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - 

RS028990 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ TAVARES E OUTRO(S) - RS047246 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II DO CPC. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO-SFH. FCVS. 
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA. REQUISITOS.

1.   Não há falar em violação ao art. 535, II do CPC na hipótese 
em que o Tribunal de origem aprecia a controvérsia de forma suficiente e 
fundamentada. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como 
na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   Segundo a jurisprudência desta Corte, a Lei 10.150/00, ao 
prever a quitação do saldo devedor residual dos contratos, estabeleceu três 
condições: (a) previsão contratual de cobertura pelo FCVS; (b) contratação 
anterior a 31.12.1987; e (c) adimplência integral das parcelas devidas até então.

3.   No presente caso, o Tribunal de origem consignou que não 
houve o pagamento das prestações contratadas, pelo que inaplicável a benesse 
conferida pela Lei 10.150/00.

4.   Agravo Regimental dos Mutuários desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ BRAZ FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI  - RS044154 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - 
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ BRAZ 

FERREIRA E OUTRO contra decisão monocrática que negou provimento ao Recurso 

Especial por entender que os Recorrentes não fariam jus à quitação antecipada do 

saldo devedor dos contratos com a utilização do FCVS por não terem preenchido o 

requisito da adimplência das parcelas.

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante, além de insistir na 

tese de violação do art. 535 do CPC, afirma que há divergência na jurisprudência do 

STJ quanto ao tema, especificamente quanto à necessidade de demonstração do 

pagamento das prestações contratadas.

3.   Requer, por fim, o provimento do presente Agravo Regimental 

com o consequente provimento do Recurso Especial.

4.   É o breve relatório.
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VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535, II DO CPC. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO-SFH. 

FCVS. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA. REQUISITOS.

1.   Não há falar em violação ao art. 535, II do CPC na hipótese 

em que o Tribunal de origem aprecia a controvérsia de forma suficiente e 

fundamentada. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   Segundo a jurisprudência desta Corte, a Lei 10.150/00, ao 

prever a quitação do saldo devedor residual dos contratos, estabeleceu três 

condições: (a) previsão contratual de cobertura pelo FCVS; (b) contratação 

anterior a 31.12.1987; e (c) adimplência integral das parcelas devidas até 

então.

3.   No presente caso, o Tribunal de origem consignou que não 

houve o pagamento das prestações contratadas, pelo que inaplicável a 

benesse conferida pela Lei 10.150/00.

4.   Agravo Regimental dos Mutuários desprovido. 

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, II do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
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padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada.

3.   No mérito, verifica-se que a decisão agravada está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, a qual entende que a Lei 10.150/00, ao 

prever a quitação do saldo devedor residual dos contratos, estabeleceu três condições: 

(a) previsão contratual de cobertura pelo FCVS; (b) contratação anterior a 31.12.1987; e 

(c) adimplência integral das parcelas devidas até então. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. FUNDO DE 

COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. MÚTUO 

HABITACIONAL. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA. REQUISITOS 

LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Lei 10.150/2000, a quitação antecipada do 

contrato, uma vez quitado o saldo devedor residual, submete-se às 

seguintes condições: previsão de cobertura pelo FCVS, contrato firmado 

antes de 31/12/1987 e adimplemento das prestações até então devidas. 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 30.333/RS, Rel. 

Min. OLINDO MENEZES, DJe 22.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS.  SALDO 

DEVEDOR. ARTS. 2º, § 3º, DA LEI N. 10.150/2000. PARTICULAR. 

POSSIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA. REQUISITOS: 

PREVISÃO DE COBERTURA DO FCVS; CONTRATO FIRMADO ANTES DE 

31/12/1987; E NECESSIDADE DE ADIMPLEMENTO DAS PRESTAÇÕES. 

PRECEDENTES. NÃO ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES. INEXISTÊNCIA 

DE DIREITO À QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR COM RECURSOS DO 

FCVS. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Superior Corte firmou jurisprudência no sentido de que a 

Lei n. 10.150/00 previu a quitação do saldo devedor residual dos contratos, 
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desde que atendidas as seguintes condições: previsão de cobertura pelo 

FCVS; contrato firmado antes de 31/12/1987 e; integralmente adimplidas as 

prestações devidas até então.

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 

jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.539.379/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.9.2015).

4.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que não houve o 

pagamento das prestações contratadas, pelo que inaplicável a benesse conferida pela 

Lei 10.150/00.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental dos 

Mutuários. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0146241-1 REsp 1.205.374 / RS

Número Origem: 200571000431219

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ BRAZ FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI  - RS044154 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - RS028990 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ TAVARES E OUTRO(S) - RS047246 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ BRAZ FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI  - RS044154 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - RS028990 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ TAVARES E OUTRO(S) - RS047246 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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